
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 344.544 - SP (2015/0310909-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JEREMIAS DE AGUIAR (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. 
PEQUENA QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA (48,84 GRAMAS 
DE MACONHA). AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS CONCRETOS A 
JUSTIFICAR A MEDIDA EXTREMA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração sequer deveria ser conhecida segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal e do próprio 
Superior Tribunal de Justiça. Contudo, considerando as alegações 
expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência 
de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão da ordem 
de ofício.

2. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art.312 do 
Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do Código de 
Processo Penal - CPP. 

Na hipótese dos autos, não há fundamentos idôneos que 
justifiquem a prisão processual do paciente. A alegação de que o tráfico é 
crime grave e que causa desassossego para a sociedade, principalmente 
nas cidades de pequeno porte, não constitui motivação idônea e suficiente 
para justificar a constrição antecipada, mormente quando não 
considerados os elementos concretos do caso, quais sejam, o fato de o 
agente ser primário, de bons antecedentes e a pequena quantidade da 
droga apreendida (48,84 gramas de maconha).

Assim, restando deficiente a fundamentação do decreto 
preventivo quanto aos pressupostos que autorizam a segregação antes 
do trânsito em julgado e demonstrando-se a inadequação e a 
desproporcionalidade no encarceramento do paciente, deve ser revogada, 
in casu, sua prisão preventiva. 

Habeas corpus não conhecido. Concedida a ordem, de 
ofício, para revogar o decreto de prisão preventiva em discussão, 
ressalvada, ainda, a possibilidade de decretação de nova prisão, se 
demonstrada concretamente sua necessidade, sem prejuízo da aplicação 
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de medida cautelar diversa, nos termos do art. 319 do CPP.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

Brasília (DF), 19 de maio de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 344.544 - SP (2015/0310909-6)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JEREMIAS DE AGUIAR (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido liminar, 

impetrado em favor de JEREMIAS DE AGUIAR contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo (HC n. 2181013-73.2015.8.26.0000). 

Infere-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante em 3.8.2015 por 

ter supostamente praticado delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06 (tráfico 

de drogas). Referida custódia foi convertida em prisão preventiva (fls. 80/81).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus originário, cuja ordem foi 

denegada em acórdão de fls. 17/21.

No presente writ, a defesa alega ausência de elementos concretos que 

justifiquem a prisão cautelar, bem como dos requisitos autorizadores previstos no art. 

312 do Código de Processo Penal, afirmando que a prisão está fundamentada apenas 

na gravidade abstrata do delito.

Por fim, afirma que, mesmo em caso de condenação, a pena privativa de 

liberdade poderá ser cumprida em regime aberto, com possibilidade de substituição por 

restritiva de direitos, tendo em vista as condições pessoais favoráveis do paciente.

Pleiteia, assim, a revogação da prisão preventiva, com a aplicação de 

medidas cautelares previstas no art. 319 do Código de Processo Penal - CPP.

Indeferida a liminar às fls. 90/91 e prestadas as informações necessárias 

às fls. 100/170, o Ministério Público Federal, às fls. 175/179, opinou pela concessão da 

ordem de ofício.
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HABEAS CORPUS Nº 344.544 - SP (2015/0310909-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração sequer deveria ser conhecida segundo orientação jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. Contudo, 

considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar 

a existência de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão da ordem de 

ofício.

A propósito:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. ALEGAÇÃO QUE 
ENSEJA APROFUNDADO REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE 
PELA VIA ESTRITA DO WRIT. DOSIMETRIA DA PENA. PENAS-BASE 
FIXADAS ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CULPABILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. CAUSA DE AUMENTO DO INCISO V 
DO ARTIGO 40, DA LEI N. 11.343/2006. INTERESTADUALIDADE 
CONFIGURADA. APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO § 4º 
DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/06. PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
REGIME FECHADO. ART. 33, § 2º, A, DO CÓDIGO PENAL. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou 
orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 
substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: 
HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que 
integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, 
desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 
substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, 
Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 
293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 
n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
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entendimento, a utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o 
recurso próprio, situação que implica o não-conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade apta a 
gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 
ordem de ofício.

[...]
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 

(HC 326.074/PE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
21/03/2016).

Pretende-se, no presente writ, consoante outrora relatado, a revogação da 

prisão preventiva, com a aplicação de medidas cautelares diversas.

Quando da homologação da prisão em flagrante, o Magistrado 

processante fundamentou a conversão em preventiva nos seguintes termos:

[...]
Há nos autos prova da materialidade do delito e indícios 

suficientes de autoria, consubstanciados na(s) prova(s) testemunhal(is) 
colhida(s) pela Dma. Autoridade Policial.

Não é o caso de concessão de liberdade provisória, já que 
os elementos indiciários sinalizam a existência de crime de tráfico de 
drogas, crime de inegável gravidade, que provoca desassossego à 
sociedade, mormente em cidades de pequeno porte, não acostumadas 
com a criminalidade dos grandes centros, acrescente-se tratar de delito 
cuja pena privativa de liberdade supera a 4 anos.

Alem de necessária à garantia da ordem pública, a 
manutenção do encarceramento exsurge como medida imprescindível e 
deve ser mantida. A gravidade do crime demonstra que, no momento, as 
demais medidas acautelatórias seriam insuficientes.

Converto, portanto, a prisão cm flagrante de Jeremias de 
Aguiar em prisão preventiva, o que faço com base no artigo 310, do 
Código dc Processo Penal.

Recomende(m)-se o(s) réu(s) ao presídio em que se 
encontra(m) e aguardem-se os autos principais (fls. 81).

O Tribunal de origem denegou a ordem, no particular, destacando:

[...]
Trata-se de paciente preso em flagrante e denunciado por 

infração ao artigo 33, caput, da Lei nº 11.343/2006, porque no dia 03 de 
agosto de 2015, por volta das 15:15 horas, na Rua Júlio M. Ragazoni, nº 
30, na Comarca de Garça, tinha em depósito e guardava, para fim de 
tráfico, 4 (quatro) porções de maconha, com peso bruto de 48,84g., droga 
ilícita, sem autorização e em desacordo com determinação legal e 
regulamentar.

A ordem deve ser denegada, pois não se vislumbra a 

Documento: 1513991 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/05/2016 Página  5 de 4



 
 

 

ocorrência do alegado constrangimento ilegal.
Isso porque a r. decisão que converteu a prisão em 

flagrante em preventiva encontra-se suficientemente fundamentada, 
bastando simples leitura de fls. 37/38: “Há nos autos prova da 
materialidade do delito e indícios suficientes de autoria, consubstanciados 
na(s) prova(s) testemunhal(is) colhida(s) pela Dma. Autoridade Policial. 
Não é o caso de concessão de liberdade provisória, já que os elementos 
indiciários sinalizam a existência de crime de tráfico de drogas, crime de 
inegável gravidade, que provoca desassossego à sociedade, mormente 
em cidades de pequeno porte, não acostumadas com a criminalidade dos 
grandes centros, acrescente-se tratar de delito cuja pena privativa de 
liberdade supera a 4 anos. Além de necessária à garantia da ordem 
pública, a manutenção do encarceramento exsurge como medida 
imprescindível e deve ser mantida. A gravidade do crime demonstra que, 
no momento, as demais medidas acautelatórias seriam suficientes”.

Cabe frisar que inexiste constrangimento ilegal na 
motivação concisa, mas sim na ausência de motivação, o que não ocorre 
in casu, conforme demonstrado.

[...]
Verifica-se ainda que, além da materialidade, dos indícios de 

autoria e dos requisitos previsto no artigo 312 do Código de Processo 
Penal, a manutenção da custódia do paciente se ampara também na 
gravidade em concreto do delito de tráfico que se assemelha aos 
hediondos. É certo que apesar de a gravidade do crime, por si só, não ser 
suficiente para amparar a prisão, ela deve ser apreciada no momento da 
decretação da prisão preventiva.

Cumpre salientar que o tráfico de drogas é crime grave que 
contribui para a prática de inúmeros outros ilícitos penais, tão ou mais 
graves.

Aliás, o tráfico permite que marginais dados à prática de 
crimes contra o patrimônio, pelo uso de drogas ilícitas, adquiram 
“coragem” para as empreitadas criminosas. Também o espúrio comércio 
faz campear a corrupção de agentes públicos, para permitir a 
continuidade dessas práticas delituosas. Não há como olvidar, ainda, das 
consequências dessa danosa conduta, a formar multidões de 
dependentes de drogas ilícitas, que causam a desagregação familiar. 
Igualmente, como consequência do tráfico, tem-se a queda da 
produtividade do cidadão e a dependência do sistema público de saúde, já 
tão deficiente.

Portanto, as medidas cautelares previstas diversas da 
prisão, previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal, não se 
mostram suficientes para o caso em comento.

Outrossim, a alegação de que a droga se destinava ao uso 
próprio não socorre o paciente nesta ação de habeas corpus. É na 
relação jurídica em curso que se discutirá, sob o crivo do contraditório e 
da ampla defesa, se ele cometeu ou não o crime que lhe é imputado e 
qual a tipificação da conduta.

Como se vê, não demonstrou o paciente sofrer qualquer 
constrangimento ilegal a ser sanado pelo remédio judicial que se reclama.
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Ante o exposto, denega-se a ordem (fls. 18/21).

Quanto à prisão preventiva, o Superior Tribunal de Justiça tem o 

entendimento pacífico de que a custódia cautelar possui natureza excepcional, somente 

sendo possível sua imposição ou manutenção quando demonstrado, em decisão 

devidamente motivada, o preenchimento dos pressupostos previstos no art. 312 do 

Código de Processo Penal - CPP.

É certo, ainda, que, em razão do princípio da presunção da inocência ou 

da não culpabilidade, a prisão preventiva deve ser a exceção, imposta apenas aos 

casos em que não for possível a manutenção da liberdade com ou sem a 

implementação de medida cautelar diversa prevista no art. 319 do Código de Processo 

Penal - CPP.

Na hipótese dos autos, não há fundamentos idôneos que justifiquem a 

prisão processual do paciente. A alegação de que o tráfico é crime grave e que 

causa desassossego para a sociedade, principalmente nas cidades de pequeno porte, 

não constitui motivação idônea e suficiente para justificar a constrição antecipada, 

mormente quando não considerados os elementos concretos do caso, quais sejam, o 

fato de o agente ser primário, de bons antecedentes e a pequena quantidade da droga 

apreendida (48,84 gramas de maconha).

Assim, restando deficiente a fundamentação do decreto preventivo quanto 

aos pressupostos que autorizam a segregação antes do trânsito em julgado e 

demonstrando-se a inadequação e a desproporcionalidade no encarceramento do 

paciente, deve ser revogada, in casu, sua prisão preventiva. 

No mesmo sentido, vejam-se os precedentes desta Corte Superior:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO.  
TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA, DE OFÍCIO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo do 
recurso legalmente  previsto  para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da  impetração,  salvo  quando  constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2.  No caso dos autos, a prisão preventiva foi decretada 
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com base em fundamentos  genéricos relacionados à gravidade abstrata 
do crime de tráfico  de  drogas,  sem  a  observância ao disposto no art. 
312 do Código  de Processo Penal. Não foram apontados elementos 
concretos a justificar  a  segregação  provisória.  Nem  mesmo  a  
quantidade do entorpecente   apreendido   -  1,5  grama  de  cocaína  -  
pode  ser considerada  relevante  a  ponto de autorizar, por si só, a 
custódia cautelar do paciente.

3.  Habeas  corpus  não  conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, para revogar  a  prisão  preventiva do paciente, mediante a 
aplicação das medidas  cautelares  previstas  no  art.  319  do Código de 
Processo Penal, a critério do Juízo de primeiro grau (HC 317.075/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 03/05/2016).

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.  PRISÃO  EM  
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO  DO  DECRETO  PRISIONAL.  ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. RECURSO PROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, 
por meio desta  medida,  priva-se  o  réu  de  seu  jus  libertatis  antes do 
pronunciamento  condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada  em  julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica  
 caso   demonstrada   sua  real  indispensabilidade  para assegurar  a  
ordem  pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. (Precedentes).

II  - No caso, o decreto que impôs a prisão preventiva ao 
recorrente não  apresenta devida fundamentação, uma vez que a simples 
invocação da  gravidade  genérica  do  delito  não  se  revela suficiente 
para autorizar  a segregação cautelar com fundamento na garantia da 
ordem pública. (Precedentes).

Recurso  ordinário  provido,  para  revogar  a  prisão 
preventiva do recorrente,  salvo se por outro motivo estiver preso, e sem 
prejuízo da  decretação de nova prisão, desde que concretamente 
fundamentada, ou  outras  medidas  cautelares diversas da prisão 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal (RHC 65.653/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 29/04/2016).

HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO. 
DESVIRTUAMENTO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE.  ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é remansosa no 
sentido de que a determinação de segregação do réu, antes de transitada 
em julgado a condenação, deve efetivar-se apenas se indicada, em dados 
concretos dos autos, a necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz 
do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal.
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2. Assim, a prisão provisória se mostra legítima e 
compatível com a presunção de inocência somente se adotada, mediante 
decisão suficientemente motivada, em caráter excepcional, não bastando 
invocar, para tanto, aspectos genéricos, posto que relevantes, relativos à 
modalidade criminosa atribuída ao acusado ou às expectativas sociais em 
relação ao Poder Judiciário, decorrentes dos elevados índices de 
violência urbana.

3. No caso, o magistrado de origem apontou genericamente 
a presença dos vetores contidos no art. 312 do Código de Processo 
Penal, uma vez que se limitou a afirmar, em decisão padronizada, com 
expressões genéricas do tipo "cuidam os autos de crime(s) 
gravíssimo(s), que coloca(m) em risco a saúde e a ordem públicas, 
seriamente abaladas com delito(s) desse jaez"; "a(o)(s) acusada(o)(s), 
pela gravidade do crime, demonstra(m) periculosidade, impondo-se a 
restrição da liberdade para garantia da ordem pública (RT 648/347) e 
mesmo por conveniência da instrução criminal (JSTJ 8/154)"; "os fatos 
causaram grande indignação e clamor público na Comarca", a 
necessidade da prisão preventiva do acusado.

4. As particularidades concretas de cada caso não podem, 
em decisão que suprime a liberdade humana, ser ignoradas, sob pena de 
engendrar a decretação automática de prisão preventiva contra todos os 
autores de crimes graves, independentemente de singular apreciação de 
cada um deles, o que atenta contra o princípio da excepcionalidade da 
cautela extrema.

5. Evidenciada a existência de corréu em situação 
fático-processual idêntica, devem ser estendidos a ele os efeitos desta 
decisão, nos termos do art. 580 do Código de Processo Penal.

6. Habeas corpus não conhecido, mas concedido de ofício, 
para revogar a decisão que decretou a prisão preventiva do paciente, com 
extensão dos efeitos ao corréu LEANDRO CAIO AMORIM 
FRANCECONI, ressalvada a possibilidade de nova decretação da 
custódia cautelar, se concretamente demonstrada sua necessidade, sem 
prejuízo de imposição de medida alternativa, nos termos do artigo 319 do 
Código de Processo Penal (HC 299.666/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 23/10/2014).

PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRÉVIO MANDAMUS DENEGADO. PRESENTE WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INVIABILIDADE. VIA 
INADEQUADA. TRANSCURSO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. RÉU 
PRESO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. PRISÃO CAUTELAR 
MANTIDA. GRAVIDADE EM ABSTRATO DA CONDUTA. FALTA DE 
INDICAÇÃO DE ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A 
MEDIDA. MOTIVAÇÃO INIDÔNEA. FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
EXISTÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego 
do habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
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constitucional e em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi 
impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso ordinário.

2. A prisão processual deve ser configurada no caso de 
situações extremas, em meio a dados sopesados da experiência 
concreta, porquanto o instrumento posto a cargo da jurisdição reclama, 
antes de tudo, o respeito à liberdade.

3. In casu, existe manifesta ilegalidade pois a custódia 
provisória não se justifica ante a fundamentação inidônea, pautando-se 
apenas na gravidade em abstrato da conduta, estando ausentes, portanto, 
os requisitos previstos no artigo 312 do Código de Processo Penal.

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, a fim de que o paciente possa aguardar em liberdade o trânsito em 
julgado do processo criminal, se por outro motivo não estiver preso, sem 
prejuízo de que o Juízo a quo, de maneira fundamentada, examine se é 
caso de aplicar uma das medidas cautelares implementadas pela Lei n.º 
12.403/11, ressalvada, inclusive, a possibilidade de decretação de nova 
prisão, caso demonstrada sua necessidade (HC 299.434/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 13/10/2014).

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer da impetração, 

concedendo a ordem, de ofício, para revogar o decreto de prisão preventiva em 

discussão, ressalvada, ainda, a possibilidade de decretação de nova prisão, se 

demonstrada concretamente sua necessidade, sem prejuízo da aplicação de medida 

cautelar diversa, nos termos do art. 319 do Código de Processo Penal - CPP.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0310909-6 HC 344.544 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00057227220158260201  17242015  20150000917961  21810137320158260000  
57227220158260201

EM MESA JULGADO: 19/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JEREMIAS DE AGUIAR (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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